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APRESENTAÇÃO

Este Caderno Temático apresenta um diferen-

cial fundamental no conjunto formativo do curso ao 

propor uma abordagem que não apenas introduz 

conceitos sobre diversidades, interculturalidade 

e justiça social, mas os articula como dimensões 

estruturantes da Educação em Direitos Humanos, 

vinculando-os às práticas educativas concretas e 

aos contextos territoriais nos quais se realizam.

Diferentemente de abordagens que tratam 

essas temáticas de forma fragmentada ou exclusi-

vamente normativa, este material assume como eixo 

central a compreensão de que as desigualdades 

sociais, culturais e educacionais não são acidentais, 

mas resultam de processos históricos e estruturais 

que atravessam a escola, o território e as políticas 

públicas.

Nesse sentido, o Caderno não se limita à 

descrição das diversidades, mas propõe sua 
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problematização crítica, orientada para a transfor-

mação das condições que produzem exclusão.

Essa perspectiva dialoga diretamente com 

a concepção de educação integral adotada no 

curso, compreendida como processo formativo 

que envolve as múltiplas dimensões do desenvol-

vimento humano — cognitiva, social, cultural, ética 

e política.

Ao articular diversidades, interculturalidade 

e justiça social, o Caderno contribui para ampliar a 

compreensão de que a educação integral não se 

reduz à ampliação do tempo escolar, mas implica 

a construção de práticas pedagógicas capazes de 

reconhecer os sujeitos em sua totalidade, conside-

rando suas identidades, territórios e condições de 

vida.

Assim, a educação integral é aqui compreen-

dida como mediação fundamental para a efetivação 

dos direitos humanos, ao possibilitar que a escola se 
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constitua como espaço de reconhecimento, inclusão 

e enfrentamento das desigualdades.

Essa articulação permite compreender que não 

há educação integral sem justiça social, nem justiça 

social sem o reconhecimento das diversidades e a 

promoção do diálogo intercultural.

Outro diferencial deste Caderno é a abordagem 

da Amazônia não apenas como cenário geográfico, 

mas como categoria analítica central para a compre-

ensão das relações entre educação, diversidade e 

direitos humanos.

A Amazônia é entendida como território de 

múltiplas temporalidades, saberes e formas de vida, 

marcado por profundas desigualdades, disputas de 

poder e processos históricos de invisibilização de 

populações e conhecimentos.

Nesse sentido, pensar a educação na Amazônia 

exige deslocar perspectivas universalizantes 
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e reconhecer que os processos educativos se 

constroem em diálogo com os territórios, as culturas 

e as experiências concretas dos sujeitos. 

A diversidade amazônica — expressa nos povos 

indígenas, comunidades quilombolas, ribeirinhas, 

populações do campo e contextos urbanos — não 

é apenas objeto de estudo, mas fundamento para 

a construção de práticas pedagógicas contextuali-

zadas e socialmente referenciadas.

Ao assumir a Amazônia como categoria analí-

tica, o Caderno contribui para evidenciar que as 

desigualdades educacionais e sociais possuem 

dimensões territoriais específicas, exigindo aborda-

gens que articulem políticas públicas, formação 

docente e práticas escolares comprometidas com a 

realidade local.

Dessa forma, este material busca fortalecer 

a compreensão de que a educação em direitos 

humanos, quando orientada pela educação integral 
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e pela leitura crítica dos territórios, constitui-se 

como instrumento potente para a promoção da 

inclusão social, da equidade e da justiça, especial-

mente em contextos historicamente marcados por 

desigualdades estruturais.

Assim, ao concluir os estudos deste Caderno, 

espera-se que cada participante:

•	 Compreenda as concepções e os funda-

mentos teóricos das diversidades, da inter-

culturalidade e da justiça social no campo 

educacional;

•	 Analise os marcos normativos e as políticas 

públicas que orientam essas temáticas, 

articulando-os às realidades locais;

Proponha  práticas   educativas   que  promovam 

o reconhecimento das diferenças, o diálogo 

intercultural e o enfrentamento das desigual-

dades, fortalecendo a escola como espaço 

democrático e plural.
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DIVERSIDADES E EDUCAÇÃO: 
UMA ABORDAGEM CRÍTICA 

NA EDUCAÇÃO EM DIREITOS 
HUMANOS

01



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

Educação Integral
MÓDULO TEMÁTICO 04

12

Antes de iniciarmos a apresentação dos temas 

deste Caderno, convidamos você a olhar atentamente 

para a realidade em que vive e atua. Observe sua 

escola, sua comunidade e seus estudantes. Quem são 

esses sujeitos? Quais histórias, culturas, identidades e 

experiências constituem esse território?

A diversidade nem sempre se apresenta de 

forma evidente. Ela se manifesta nos modos de viver, 

de aprender, de se expressar e de se relacionar com 

o mundo. Mas também se revela nas desigualdades: 

no acesso diferenciado a direitos, nas oportunidades 

desigualmente distribuídas e nas vozes que, historica-

mente, foram silenciadas.

Nesse sentido, discutir diversidades na educação, 

especialmente no campo da Educação em Direitos 

Humanos, exige ir além da simples constatação de 

que os sujeitos são diferentes. É necessário compre-

ender que essas diferenças estão inseridas em uma 

estrutura social marcada por desigualdades historica-

mente produzidas.
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Assim, as diversidades não podem ser enten-

didas apenas como pluralidade de identidades cultu-

rais, étnicas ou sociais. Elas precisam ser analisadas 

em articulação com o conceito de desigualdade 

estrutural, isto é, com os processos históricos, econô-

micos e políticos que produzem e mantêm relações 

desiguais de poder na sociedade.

Essa desigualdade se expressa, de forma 

concreta, em diferentes dimensões da vida social, 

entre as quais se destacam:

•	 raça, na medida em que o racismo estrutural 

organiza o acesso a direitos, oportunidades e 

reconhecimento social; 

•	 classe social, que define condições materiais 

de vida e influencia diretamente o acesso à 

educação, à cultura e à cidadania; 

•	 território, especialmente em contextos como 

o da Amazônia, em que a localização geográ-

fica, a infraestrutura disponível e as formas de 
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organização social impactam profundamente 

as possibilidades de acesso e permanência 

na escola. 

Como afirma Gomes (2002), a diversidade deve 

ser compreendida em sua relação com as desigual-

dades sociais, raciais e culturais, pois são essas 

relações que determinam quais diferenças são valori-

zadas e quais são marginalizadas.

Essa perspectiva nos convida a deslocar o olhar: 

não basta reconhecer que existem diferentes sujeitos 

na escola; é necessário compreender por que deter-

minadas diferenças produzem exclusão, enquanto 

outras são legitimadas.

Nesse contexto, a escola assume papel central. 

Ela não é um espaço neutro: pode tanto reproduzir 

as desigualdades presentes na sociedade quanto 

contribuir para a sua superação. Isso depende das 

escolhas pedagógicas, curriculares e institucionais 

que orientam sua prática.
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Como aponta Paulo Freire (1996), a educação 

deve partir da realidade concreta dos sujeitos, proble-

matizando-a para que possam compreendê-la critica-

mente e atuarem na sua transformação. 

Nessa mesma direção, Dermeval Saviani (2013) 

destaca a importância do acesso ao conhecimento 

sistematizado como instrumento de enfrentamento 

das desigualdades sociais.

Assim, trabalhar com diversidades na educação 

implica assumir um compromisso ético e político: não 

apenas reconhecer as diferenças, mas atuar no enfren-

tamento das desigualdades que as atravessam.

Na Região Amazônica, essa discussão ganha 

maior densidade. Trata-se de um território marcado por 

profunda diversidade sociocultural, no qual convivem 

povos indígenas, comunidades quilombolas, ribei-

rinhas, populações do campo e contextos urbanos. 

Ao mesmo tempo, esse território é atravessado por 

desigualdades históricas que impactam diretamente 

o acesso à educação e a efetivação de direitos.
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Diante disso, a Educação em Direitos Humanos 

deve articular dois eixos indissociáveis: o reconhe-

cimento das diversidades e o enfrentamento das 

desigualdades estruturais. É nesse movimento que a 

escola pode se constituir como espaço de formação 

crítica, contribuindo para a construção de uma socie-

dade mais justa e democrática.
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OLHARES SOBRE A 
DIVERSIDADE: CINEMA E 

REFLEXÃO

02



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

Educação Integral
MÓDULO TEMÁTICO 04

18

Nesse processo de observação das diferenças, 

as produções audiovisuais assumem papel impor-

tante ao possibilitarem o contato com narrativas que 

retratam realidades muitas vezes invisibilizadas, silen-

ciadas ou pouco debatidas nos espaços educativos.

Filmes e documentários podem ampliar o 

olhar sobre questões relacionadas à diversidade, à 

interculturalidade e à justiça social, favorecendo a 

sensibilização, a reflexão e a análise crítica sobre as 

desigualdades.

Nesse sentido, o uso pedagógico dessas mídias 

ultrapassa o simples entretenimento e se constitui 

como possibilidade de formação crítica, diálogo e 

construção de novos olhares sobre a convivência 

democrática e o respeito às diferenças. 

E, como isso se traduz na prática da escola de 

tempo integral?
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A reflexão sobre diversidades e desigualdades 

estruturais ganha sentido quando se materializa nas 

práticas pedagógicas e na organização do cotidiano 

escolar, especialmente nas escolas que desenvolvem 

a educação em tempo integral.

Nesse contexto, a ampliação da jornada escolar 

não pode ser compreendida apenas como aumento 

do tempo de permanência dos estudantes na escola. 

Ela deve representar a ampliação das oportunidades 

educativas, considerando as múltiplas dimensões do 

desenvolvimento humano e as realidades sociais dos 

sujeitos.

Assim, incorporar a perspectiva das diversidades 

na escola de tempo integral implica:

•	 Reconhecer os estudantes como sujeitos de 

direitos, valorizando suas identidades cultu-

rais, sociais e territoriais nos processos de 

ensino e aprendizagem; 
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•	 Planejar práticas pedagógicas contextuali-

zadas, que dialoguem com o território, com 

a comunidade e com as experiências de vida 

dos estudantes; 

•	 Enfrentar as desigualdades no cotidiano 

escolar, identificando barreiras de acesso, 

permanência e aprendizagem, especialmente 

aquelas relacionadas à raça, à condição socio-

econômica e ao território; 

•	 Ampliar os espaços e tempos educativos, 

utilizando diferentes linguagens (arte, cultura, 

esporte, comunicação, tecnologias) como 

formas de expressão e construção do conhe-

cimento; 

•	 Promover o diálogo intercultural, garantindo 

que diferentes saberes — escolares e comuni-

tários — sejam reconhecidos e articulados; 
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•	 Fortalecer a escola como espaço de 

inclusão e proteção social, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade. 

Na escola de tempo integral, essas práticas se 

traduzem, por exemplo, em:

•	 projetos pedagógicos que integrem conte-

údos curriculares com temas como identi-

dade, território, cultura e direitos humanos; 

•	 atividades que envolvam a comunidade local, 

valorizando saberes tradicionais e experiên-

cias coletivas; 

•	 estratégias de acompanhamento dos 

estudantes que considerem suas condições 

de vida e suas trajetórias escolares; 

•	 ações voltadas à equidade, garantindo que 

todos tenham acesso real às oportunidades 

educativas ampliadas.
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Dessa forma, a educação integral se concretiza 

não apenas pela ampliação do tempo, mas pela trans-

formação da escola em um espaço que reconheça as 

diversidades, enfrente as desigualdades e promova o 

desenvolvimento pleno dos sujeitos.
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O CINEMA COMO MEDIAÇÃO 
PARA A FORMAÇÃO CRÍTICA 

EM DIREITOS HUMANOS
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A utilização de obras cinematográficas neste 

Caderno não tem caráter meramente ilustrativo ou 

complementar. Ao contrário, o cinema é compre-

endido como uma linguagem pedagógica potente, 

capaz de mobilizar dimensões cognitivas, emocionais, 

culturais e sociais fundamentais para a formação em 

direitos humanos.

As narrativas audiovisuais permitem aproximar 

os conceitos discutidos — como diversidade, desigual-

dade, interculturalidade e justiça social — das experi-

ências concretas vividas pelos sujeitos. Por meio das 

histórias, personagens e contextos apresentados, é 

possível problematizar situações de exclusão, discri-

minação e violação de direitos, promovendo uma 

leitura crítica da realidade.

Nesse sentido, o uso do cinema no contexto da 

Educação em Direitos Humanos contribui para:

•	 estimular a reflexão crítica, ao possibilitar a 

análise de situações complexas que envolvem 
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relações de poder, desigualdade e reconheci-

mento; 

•	 ampliar a compreensão das diversidades, ao 

apresentar diferentes culturas, identidades e 

formas de vida; 

•	 sensibilizar para as injustiças sociais, mobili-

zando dimensões afetivas que favorecem o 

engajamento ético e político; 

•	 promover o diálogo intercultural, ao colocar 

em contato diferentes perspectivas e experi-

ências humanas. 

Além disso, no contexto da educação integral, o 

cinema se configura como estratégia que amplia os 

tempos e espaços educativos, integrando diferentes 

linguagens e contribuindo para o desenvolvimento 

pleno dos estudantes.
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Na realidade amazônica, essa abordagem ganha 

relevância ainda maior, pois possibilita refletir sobre 

questões relacionadas ao território, às identidades 

culturais e às desigualdades que atravessam as 

populações locais. 

Assim, os filmes selecionados devem ser 

compreendidos como dispositivos pedagógicos que 

auxiliam na leitura crítica do mundo e na construção 

de práticas educativas comprometidas com os 

direitos humanos.

A seguir, são apresentadas algumas sugestões 

de obras que podem ser utilizadas como recurso 

pedagógico, acompanhadas de questões orienta-

doras para análise e reflexão.
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Roteiro de análise crítica

1.	 Compreensão do contexto 

•	 Qual problema social central o filme 

apresenta? 

2.	 Análise crítica 

•	 Quais desigualdades estão presentes (raça, 

classe, território)? 

•	 Quem tem poder? Quem é silenciado? 

3.	 Relação com o território 

•	 Essa realidade aparece na sua comunidade/

escola? Como? 

4.	 Direitos humanos 

•	 Quais direitos são violados ou garantidos? 

5.	 Educação e transformação 

•	 Como a escola pode atuar diante dessa reali-

dade?
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INTERCULTURALIDADE 
E EDUCAÇÃO NA 

PERSPECTIVA CRÍTICA: 
CONCEPÇÃO, CONCEITO 
E ENCAMINHAMENTOS 

TEÓRICO-PRÁTICOS

04
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A temática da interculturalidade na educação, 

na perspectiva crítica, tem sido forjada na contradição 

dialética com a discussão da diversidade. Retomando 

o que discutimos na seção anterior, é importante 

perceber que esses dois conceitos não se opõem, mas 

se tensionam e se complementam.  

Essa relação pode ser percebida na forma como 

a educação escolar compreende e incorpora essas 

discussões em seus fundamentos, nos processos de 

gestão e nas práticas pedagógicas desenvolvidas no 

cotidiano. 

A diversidade, na concepção da multiculturali-

dade, evidencia os diferentes grupos sociais em suas 

particularidades, destacando aspectos relacionados à 

raça, ao gênero, à etnia, à classe e a outras dimensões 

que compõem a vida social. 
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A interculturalidade na perspectiva crítica 

considera a potencialidade do diverso em seu 

conjunto, explora a dimensão político-pedagógica 

da educação e vai além da lógica funcional que 

cada grupo social tem como potencial. Assim, busca 

explorar a dimensão de poder que os diferentes, em 

seu conjunto, têm para superar, como contra-hege-

monia, a fragmentação e desigualdade social, econô-

mica, cultural e educacional.  

Isso significa que não basta reconhecer que 

existem diferentes grupos sociais; é preciso compre-

ender como esses grupos podem dialogar, se forta-

lecer e atuar coletivamente na transformação das 

desigualdades. 

A interculturalidade crítica na educação toma 

como ponto de partida o entendimento da construção 

histórica da desigualdade social, cultural, educacional. 
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A superação da desigualdade, entretanto, não 

se faz pela afirmação da diversidade de forma, mas 

como ação teórico-prática orgânica que articula a 

interlocução dos elementos da diversidade cultural, 

organizativa do conhecimento e das práticas sociais, 

como as educacionais, em seu conjunto, como contra-

-hegemonia à lógica produtora da sociedade vigente, 

dicotomizada, desigual e desumanizante. 

Em outras palavras, a interculturalidade crítica 

propõe que o diálogo entre culturas não seja super-

ficial, mas comprometido com a transformação das 

condições que produzem exclusão. 

Nesse sentido, autores como Walsh (2019), 

Candau (2012), Freire (1996), Fornet-Betancourt (2007) 

e Ramos, Nogueira e Franco (2020) contribuem para 

essa compreensão ao discutirem a interculturalidade 

a partir de elementos como a crítica à predominância 

hegemônica colonial, as práticas sociais enten-

didas como relações de poder, a desmistificação da 
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construção da diferença e a concepção de educação 

como práxis educativa. 

Para que possamos compreender melhor cada 

um desses conceitos, apresentamos a seguir uma 

síntese dos principais elementos que os constituem, 

a partir das contribuições dos autores mencionados 

anteriormente. 

Na perspectiva da contra-hegemonia, é questio-

nada a direção discursiva predominante (hegemônica) 

de democracia racial de lógica colonial. Esse entendi-

mento de democracia se apresenta no Brasil traves-

tido de nação sem preconceito ou barreiras raciais 

entre brancos, negros e indígenas coexistindo com 

igualdade de oportunidades. 

Contra-hegemonia à predominância 
hegemônica colonial4.1
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Tal lógica também se apresenta no ambiente 

educacional escolar em relação ao saber, poder e 

ser social. A democracia substantiva, que contempla 

a busca por igualdade de oportunidades e de condi-

ções, se coloca como outra direção social.

A discussão sobre justiça social, no contexto da 

educação, não pode se limitar a abordagens abstratas 

ou exclusivamente teóricas. Mais do que compreender 

conceitos como igualdade ou distribuição de recursos, 

é fundamental analisar como as desigualdades se 

manifestam concretamente no cotidiano escolar.

Na escola, a justiça social se expressa nas 

decisões pedagógicas: quem aprende, quem fica 

para trás, quem tem acesso às oportunidades e 

quais estudantes encontram maiores barreiras para 

Práticas sociais entendidas como 
relações de poder: uma discussão 
sobre justiça social

4.2
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permanecer e se desenvolver. Essas situações estão 

diretamente relacionadas às desigualdades de raça, 

classe social e território.

Assim, pensar justiça social na educação implica 

reconhecer que tratar todos de forma igual nem sempre 

é justo. É necessário considerar as diferentes condi-

ções de vida dos estudantes e desenvolver práticas 

pedagógicas que promovam equidade, garantindo 

mais apoio a quem mais precisa.

Nesse sentido, a atuação docente envolve 

escolhas cotidianas, como:

•	 Adaptação de estratégias de ensino para 

diferentes realidades; 

•	 Atenção às desigualdades de aprendizagem; 

•	 Valorização das experiências e identidades 

dos estudantes; 
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•	 Promoção de práticas inclusivas no ambiente 

escolar. 

Dessa forma, a justiça social deixa de ser um 

conceito abstrato e passa a orientar práticas concretas, 

contribuindo para que a escola se constitua como 

espaço de inclusão, reconhecimento e garantia de 

direitos.

Sob o ponto de vista filosófico, a diferença social 

e cultural é construída tendo por referência teórico-

-prática a interculturalidade crítica, que questiona/

opõe-se ao eurocentrismo e ao colonialismo. 

Em uma perspectiva crítico-dialética, entende-se 

que a dimensão cultural e simbólica da vida humana 

não deve ser naturalizada ou dogmatizada, pois toda 

expressão e prática social resulta da interação do ser 

humano com a natureza e consigo mesmo.

Desmistificação da construção 
da diferença4.3
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A práxis educativa sustenta-se como projeto 

ético-político na busca por inclusão, afirmação e 

reconhecimento da pluralidade cognitiva que valoriza 

os conhecimentos e os saberes dos grupos subalterni-

zados, como os indígenas, afro-diaspóricos, populares, 

etc. 

Estamos falando de práxis educativa emanci-

patória, contra-hegemônica, que busca superar a 

educação expressa nas políticas educacionais, gestão 

educacional e escolar e práticas educativas de cunho 

bancária, autoritária e internalizante à lógica do 

capital, que potencializa o autoritarismo, o racismo e 

o sexismo.

A partir das sínteses anteriores, é possível 

compreender que a interculturalidade crítica na 

educação consiste em uma importante perspectiva 

Concepção de educação como práxis 
educativa4.4
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pedagógica que se assenta no entendimento da 

transformação das relações de poder no pensar e 

fazer educativo escolar como potencialidades para 

desconstruir preconceitos e superar o racismo estru-

tural por meio do diálogo intercultural.

Assim, essa concepção supera o multicultu-

ralismo funcional, pautado no reconhecimento da 

diversidade, e propõe a promoção de uma educação 

antirracista, decolonial e comprometida com a justiça 

social e a valorização de saberes subalternizados no 

espaço escolar.

A escola, por meio de sua práxis pedagógica, 

constitui-se como um espaço de luta socioeduca-

cional em que o processo educativo deve pautar-se 

pelo fazer dialético e dialógico que promova a inter-

culturalidade na prática cotidiana do universo escolar 

e educacional. 
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Esse entendimento amplia o papel da educação, 

compreendendo-a como prática formativa compro-

metida com a reflexão crítica sobre a realidade social 

e com o enfrentamento das desigualdades. De modo 

que o diálogo entre diferentes saberes e culturas não 

seja apenas reconhecido, mas efetivamente incorpo-

rado ao processo educativo.

Isso significa, em termos específicos, abranger: a 

gestão dos sistemas e escolas; a formação de profes-

sores; a estrutura curricular; as práticas pedagógicas; 

a elaboração dos materiais didáticos; o planejamento 

de curso e de ensino; e a estruturação do cabedal 

teórico-metodológico que fundamenta o fazer educa-

tivo escolar.
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A interculturalidade crítica nos convida a ir além 

do reconhecimento das diferenças e a atuar na 

transformação das relações de poder que produzem 

desigualdades no espaço escolar. Diante disso, vale 

refletir:

•	 De que maneira as práticas pedagógicas da sua 

escola promovem, ou limitam, o diálogo entre 

diferentes saberes e culturas?

•	 O currículo considera os conhecimentos dos 

estudantes e de seus territórios ou privilegia 

apenas conteúdos considerados universais?

•	 Como a escola pode contribuir, de forma 

concreta, para o enfrentamento do racismo 

estrutural e de outras formas de discriminação?

Refletir sobre essas questões é reconhecer que a 

interculturalidade não se realiza apenas no discurso, 

mas na prática cotidiana da escola, nas escolhas 

pedagógicas e nas relações que se constroem no 

processo educativo.

PARA DIALOGAR
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JUSTIÇA SOCIAL
 E EDUCAÇÃO 

055
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Então, por que é necessário discutir a relação 

entre justiça social e educação?

Até este momento, neste Caderno, apresen-

tou-se de modo sucinto o conceito de justiça social. 

Essa discussão é essencial porque as decisões do 

nosso cotidiano, seja na política, na economia, na saúde 

ou em outro setor, exigem escolhas conscientes.

Se olharmos para a prática educativa, percebe-

remos que essas escolhas também se fazem presentes 

na escola, ainda que nem sempre de forma explícita. 

Compreender essa relação é o que garante os 

avanços sociais e nos permite enfrentar as desigual-

dades de forma crítica. Nesse sentido, precisamos 

compreender que nossas escolhas não são isoladas. 

Elas impactam o coletivo. 

Por isso, ter uma base educacional voltada para a 

justiça social educacional permite que as tomadas de 

decisão sejam orientadas para o bem comum e para a 

garantia de direitos.
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A seguir, vamos apresentar algumas correntes 

teóricas para aprofundamento do tema.

As correntes do utilitarismo e do contratualismo 

foram fundamentais na estruturação do conceito 

moderno de justiça social, pois ambas buscaram 

decifrar como as instituições devem se organizar para 

mitigar problemas sociais e fomentar a cooperação 

entre os indivíduos.

No século XVIII, pensadores europeus como 

David Hume e Adam Smith lançaram as bases dessa 

Bases Teóricas da Justiça Social: 
utilitarismo e contratualismo5.1

O sistema escolar pode ser profundamente injusto para 

muitos daqueles que acolhe, apesar de o fazer, e bem, em 

nome da lei, da igualdade de oportunidades e, no limite, 

da própria Justiça (Sousa; Hora, 2023, p. 180).
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reflexão, que seria consolidada no século XIX por 

John Stuart Mill. Sob a égide da teoria utilitarista, 

esses filósofos defendiam que a validade de uma 

ação ou política pública reside na sua capacidade de 

maximizar o bem-estar coletivo (Sousa; Hora, 2023).

Então, o utilitarismo propõe que a melhor ação 

é aquela capaz de gerar o máximo de felicidade para 

o maior número possível de pessoas, estabelecendo 

um critério prático para a justiça e a eficiência social 

(Sousa; Hora, 2023).

Já o contratualismo consolidou-se entre os 

séculos XVII e XIX como uma vertente fundamental 

para a compreensão da ordem política. Representada 

por pensadores como Thomas Hobbes, John Locke, 

Jean-Jacques Rousseau e Immanuel Kant, essa teoria 

fundamenta-se na ideia de um contrato social, um 

pacto implícito firmado entre os indivíduos para viabi-

lizar a vida em coletividade (Sousa; Hora, 2023). 
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De acordo com a perspectiva contratualista, 

os seres humanos, originalmente, em um estado de 

natureza, caracterizado pela liberdade plena, mas 

também pela insegurança, concordam em renunci-

á-la. Em troca, o Estado e as instituições garantem a 

proteção de direitos fundamentais e a estabilidade 

social, transformando indivíduos antes isolados em 

cidadãos vinculados a um corpo político comum 

(Sousa; Hora, 2023).

Essas bases teóricas ajudam a compreender que 

a ideia de justiça social não é recente nem simples: ela 

resulta de diferentes formas de pensar a organização 

da sociedade e a garantia de direitos. 

Nesse contexto, as correntes do utilitarismo e 

do contratualismo apresentam perspectivas distintas 

sobre a construção de uma sociedade mais justa, 

conforme sintetizamos no Quadro 1 a seguir.
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Quadro 1 – Utilitarismo e Contratualismo na compreensão da justiça social.

Fonte: Elaborado pela comissão técnica (2026).

A expressão “justiça social” ascendeu durante a 

primeira fase da Revolução Industrial na Inglaterra, 

no século XIX, caracterizada por constantes conflitos 

As abordagens sobre 
Justiça Social5.2



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

Educação Integral
MÓDULO TEMÁTICO 04 

51

trabalhistas, em virtude das máquinas industriais. 

Portanto, a Justiça Social surgiu em defesa dos 

direitos da classe trabalhadora, como sinônimo de 

proteção, motivada pela injustiça econômica (Sousa; 

Hora, 2023). 

Em 1919, foi criada a Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), que inseriu o termo “Justiça Social”, 

considerada indispensável para a paz universal e 

permanente, e, posteriormente, a ideia de bem-estar 

e direito do trabalho (Sousa; Hora, 2023). 

No contexto contemporâneo, a ideia de Justiça 

Social desdobra-se em concepções complemen-

tares, as quais, juntas, formam uma visão integral de 

equidade. 

A primeira delas é a justiça como distribuição. 

Sob o protagonismo teórico de John Rawls, essa 

concepção defende que a função primordial do 

Estado é garantir que bens e recursos sejam parti-

lhados de forma equânime (Sousa; Hora, 2023). 
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Essa distribuição não é aleatória; ela é pautada 

pelo equilíbrio entre igualdade, necessidade e 

mérito, visando assegurar condições dignas a todos, 

independentemente de sua posição social inicial 

(Sousa; Hora, 2023).

Somando-se à dimensão econômica, emerge 

a justiça como reconhecimento. Esta concepção 

desloca o foco dos recursos para a identidade, valori-

zando minorias étnicas, raciais e de gênero (Sousa; 

Hora, 2023). 

Aqui, o centro da discussão é o respeito às 

diferenças e a superação de preconceitos estruturais. 

Contudo, para que a distribuição e o reconhecimento 

sejam efetivos, é necessária uma terceira esfera: a 

participação (ou representação) (Sousa; Hora, 2023). 

Esta dimensão foca na promoção do acesso e 

da equidade política, garantindo que grupos histo-

ricamente marginalizados por fatores como etnia, 

idade, orientação sexual ou status socioeconômico 
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tenham voz ativa na vida social (Sousa; Hora, 2023).

Essas três dimensões: distribuição, reconhe-

cimento e participação ajudam a compreender que 

justiça social não se limita à economia, mas envolve 

também identidade, representação e acesso à 

tomada de decisões. 

Entretanto, em se tratando da educação, para 

que esse preceito transcenda a teoria, é preciso 

A Justiça Social fundamenta-se na convicção 

de que.

A Educação como Práxis 
da Justiça Social5.3

“todos os seres humanos têm direito a um tratamento 

equitativo, apoio para alcançar seus direitos humanos e 

uma distribuição justa de recursos sociais” (Sousa; Hora, 

2023, p. 188).
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reconhecer que as desigualdades, historicamente 

produzidas, não são externas à escola; elas marcam, 

profundamente, o sistema educativo e as políticas 

públicas, tensionando a efetiva garantia de direitos.

Nessa perspectiva, a educação não deve ser 

vista apenas como um serviço, mas como espaço de 

mediação em e para os direitos humanos. Isso signi-

fica que a prática educativa precisa atuar como um 

mecanismo de resistência e reversão das lógicas de 

exclusão. 

Ao enfatizar a Justiça Social, a educação deixa 

de ser um mero espaço de instrução técnica para 

se tornar um território de emancipação, conforme 

Zuin e Dias (2020), com força capaz para conscien-

tizar para a responsabilidade social e o exercício da 

cidadania no espaço democrático.
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A justiça social é um conceito ligado ao reconhecimento 

das identidades e à garantia de participação nos 

processos de decisão, muito mais do que simples 

distribuição de recursos. No contexto educacional, isso 

significa compreender que:

•	 Desigualdades de aprendizagem não são 

apenas individuais, mas sociais;

•	 Diferenças culturais não devem ser ignoradas 

nem hierarquizadas;

•	 A escola precisa garantir não apenas acesso, 

mas condições reais de permanência e 

aprendizagem.

Ampliar o olhar sobre a justiça social na educação 

é reconhecer que ensinar é mais do que transmitir 

conteúdos; é atuar na construção de condições mais 

justas de aprendizagem para todos.

EM DESTAQUE
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	 POLÍTICAS PÚBLICAS NO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

06
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Se, até aqui, compreendemos que a justiça 

social, a diversidade e a interculturalidade não se 

realizam apenas no plano das ideias, mas exigem 

ações concretas no campo educacional, é funda-

mental olhar para as políticas públicas que buscam 

materializar esses princípios.

As reflexões teóricas ganham sentido quando 

observamos como elas se traduzem em programas, 

diretrizes e normativas que orientam o sistema educa-

cional brasileiro. 

Nesse cenário, o Ministério da Educação e 

outros órgãos governamentais estruturam políticas 

que procuram enfrentar desigualdades, promover o 

reconhecimento das diversidades e fortalecer práticas 

educativas comprometidas com os direitos humanos.

A seguir, apresentamos um panorama dessas 

políticas, organizadas a partir de três eixos que 

dialogam diretamente com os fundamentos discu-

tidos neste Caderno: diversidade, interculturalidade e 

justiça social. 
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A) Diversidades e Educação

1. Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva

•	 Inclusão de estudantes com deficiência na 

escola regular

•	 Base de programas como:

•	 Salas de Recursos Multifuncionais

•	 Escola Acessível

•	 Objetivo: garantir acesso, permanência e 

aprendizagem

2. Programa Educação Inclusiva: Direito à 

Diversidade

•	 Formação de redes municipais para inclusão

•	 Apoio técnico aos sistemas de ensino

•	 Disseminação de práticas inclusivas
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3. Políticas de Educação do Campo, Indígena e 

Quilombola

•	 Educação Escolar Indígena

•	 Educação Escolar Quilombola

•	 Educação do Campo

4. Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs)

•	 Educação das Relações Étnico-Raciais

•	 Educação em Direitos Humanos

•	 Educação Especial

•	 Educação do Campo

5. SECADI  (Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e 

Inclusão) 

Secretaria responsável por:
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•	 diversidade

•	 inclusão

•	 direitos humanos

Atua com políticas de:

•	 gênero

•	 raça

•	 diversidade sexual

•	 acessibilidade

B) Interculturalidade e Educação

6. Educação Escolar Indígena (política estruturante)

•	 Ensino bilíngue/intercultural

•	 Currículo contextualizado

•	 Valorização de saberes tradicionais



COLEÇÃO CADERNOS TEMÁTICOS

Educação em Direitos Humanos, Mídia e 

Educação Integral
MÓDULO TEMÁTICO 04 

61

7. Lei n.º 10.639/2003 (Brasil, 2003) e Lei n.º 

11.645/2008 (Brasil, 2008)

•	 Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Indígena

•	 Obrigatórias no currículo

8. Diretrizes para Educação das Relações Étnico-

Raciais (ERER)

•	 Combate ao racismo

•	 Valorização da diversidade cultural

9. Política Nacional de Equidade, Educação para 

as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar 

Quilombola (PNEERQ – 2024)

•	 Combate ao racismo estrutural

•	 Promoção da equidade racial

•	 Integração no sistema educacional de novas 

modalidades 
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10. Programas de formação intercultural (CAPES/

MEC)

•	 Formação de professores indígenas

•	 Pós-graduação com foco em:

•	 interculturalidade

•	 povos tradicionais

C) Justiça Social e Educação

11. Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH)

•	 Educação para cidadania

•	 Combate às desigualdades

•	 Promoção da dignidade humana
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12. Política de Equidade na Educação

•	 Redução das desigualdades educacionais

•	 Foco em:

•	 raça

•	 território

•	 renda

13. PNE (Plano Nacional de Educação)

•	 Metas de:

•	 universalização

•	 equidade

•	 qualidade
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14. Programas de Ações Afirmativas (Ensino 

Superior)

•	 Cotas raciais e sociais

•	 Programas de permanência

15. Educação em Direitos Humanos

•	 Formação crítica

•	 Cultura democrática

•	 Participação social

D) Políticas públicas em outros ministérios

1. Ministério dos Direitos Humanos

•	 Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH)

•	 Educação em Direitos Humanos (interseto-

rial com MEC)
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2. Ministério da Igualdade Racial

•	 Políticas de promoção da igualdade racial

•	 Combate ao racismo estrutural

•	 Articulação com educação (ERER)

3. Ministério dos Povos Indígenas

•	 Políticas de valorização cultural e territorial

•	 Educação indígena (em diálogo com MEC)

4. Ministério do Desenvolvimento Social

•	 Programas como:

•	 Bolsa Família

•	 Proteção social
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5. Ministério das Mulheres

•	 Políticas de gênero

•	 Combate à violência

•	 Educação para igualdade

As políticas públicas que apresentamos não são apenas 

diretrizes nacionais; elas se materializam de formas 

diferentes em cada realidade local.

No seu contexto, observe:

•	 Quais dessas políticas estão presentes na sua 

escola ou rede de ensino?

•	 Elas chegam de forma efetiva aos estudantes ou 

permanecem apenas no plano normativo?

•	 Como as características do território (urbano, 

rural, amazônico, indígena, quilombola) 

influenciam a implementação dessas ações?

No território, a justiça social na educação se concretiza 

(ou não) nas condições reais de acesso, permanência e 

aprendizagem. Reconhecer essas dinâmicas é o primeiro 

passo para transformar a prática educativa.

NO TERRITÓRIO
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Tecendo Saberes: o nosso papel na 
construção de uma escola com todas 
as cores, vozes e realidades

6.1
Ao imaginarmos, por um instante, uma sala de 

aula repleta de alunos e alunas, provavelmente chega-

remos a uma multiplicidade de rostos, sotaques, histó-

rias de vida, crenças e formas de estar no mundo. Essa 

diversidade não é exceção; ela é a própria condição 

da escola.

É justamente a partir desse reconhecimento que 

este Caderno convida você a refletir sobre três pilares 

fundamentais para a educação democrática: diversi-

dades, interculturalidade e justiça social. 

A intenção é que você compreenda, para 

além dos conceitos abstratos, como esses pilares 

se materializam em nossa história, em nossas leis e, 

principalmente, em nosso poder de transformação 

como educadores.
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Você já parou para pensar que a escola, por sua 

própria natureza, é um dos espaços mais diversos da 

sociedade? E que, justamente por isso, ela pode repro-

duzir desigualdades.

Por muito tempo, a escola tradicional operou sob 

a lógica da homogeneização. Esperava-se que todos 

os estudantes aprendessem da mesma forma, no 

mesmo ritmo, com uma didática única, consumindo 

um currículo que contava a história a partir de uma 

única perspectiva (geralmente eurocentrica, branca e 

urbana). 

Mas e as outras vozes? Onde estavam os saberes 

dos povos indígenas, da população negra, das comuni-

dades do campo, dos quilombolas?

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988, art. 

3º, IV) estabelece como um dos objetivos fundamen-

tais da República “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-

quer outras formas de discriminação”. 
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Esse princípio se desdobra na própria Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 

n.º 9.394/1996 (Brasil, 1996, art. 26), que nos convida 

a construir currículos com uma parte diversificada, 

“exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e dos educandos”.

A LDB representou um importante marco norma-

tivo ao abrir caminhos para o reconhecimento da diver-

sidade nos currículos. Ao mesmo tempo, a atuação 

contínua dos movimentos sociais foi — e continua 

sendo — fundamental para reivindicar reparações 

mais profundas no sistema educacional.

A Educação das Relações 
Étnico-Raciais6.2

Você já refletiu sobre por que ainda é 

necessário, no século XXI, criar e fortalecer leis 

que garantam o ensino da História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana nas escolas? 
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Para buscar uma resposta a essa lacuna, é 

fundamental refletir sobre as raízes da formação do 

nosso país. Por diversas gerações, repassamos nas 

salas de aula a ideia romantizada do Brasil desco-

berto por Pedro Álvares Cabral. 

Contudo, neste século, temos o dever de 

reforçar o conhecimento histórico de um terri-

tório que foi invadido e explorado. Muito antes 

das caravelas chegarem, este solo pulsava e tinha 

nome: era Pindorama, assim batizado por alguns 

dos povos originários que aqui habitavam.

Um​ dos exemplos mais potentes de como 

a luta social se converte em política educacional 

é a Lei n.º 10.639/2003 (Brasil, 2003). Fruto de 

décadas de mobilização do Movimento Negro, que, 

além de tornar obrigatório o ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, também reconsi-

derou toda a estrutura da escola.

O Parecer CNE/CP n.º 03/2004 (Brasil, 2004), 
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que detalha a aplicação da Lei n.º 10.639/2003 

(Brasil, 2003), é um documento essencial para nós, 

que nos convida a incluir ações afirmativas, isto 

é, políticas de reparações, de reconhecimento e 

valorização de sua história, cultura e identidade. 

Nos convidando a ir além da simples inclusão 

de conteúdos ao evidenciar a necessidade de 

promover, ativamente, políticas de reparação, 

reconhecimento e valorização. 

Isso significa assumir a responsabilidade 

de corrigir os danos históricos causados pelo 

racismo e pela escravidão, o que inclui combater a 

visão distorcida e inferiorizada do povo negro nos 

materiais didáticos e nas práticas escolares. 

Desconstruir o mito da democracia racial e 

questionar as relações de poder que perpetuam 

preconceitos, manifestados em piadas, apelidos e 

estereótipos que ainda circulam em nossos pátios 

e salas. 
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Celebrar e estudar a contribuição do povo 

negro e africano não só para a cultura, mas para a 

ciência, a política e a própria formação da identi-

dade nacional, tratando a História da África em sua 

grandeza, com suas civilizações, reinos e universi-

dades. 

 Essa diretriz nos mostra que a luta por justiça 

social passa, necessariamente, por uma pedagogia 

de combate ao racismo, que questiona o currículo, 

as relações e os saberes que a escola escolhe 

legitimar.

Nossa conversa sobre diversidades se 

aprofunda quando percebemos que não existe um 

modelo único de escola que sirva para todos os 

contextos. A realidade brasileira é plural, e nossas 

políticas e normas educacionais precisam refletir 

isso. 

Território, Memória 
e Ancestralidade6.2.1
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Dentro deste contexto, a interculturalidade 

propõe o diálogo, a troca, o convívio horizontal e o 

aprendizado mútuo entre diferentes culturas.

Pense nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Escolar Quilombola ou nas Diretrizes 

para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Elas 

nos lembram que o tempo da colheita, os saberes 

ancestrais, a relação com a terra e o território não 

são folclore; são ciência, são conhecimento válido 

que precisa dialogar com o conhecimento acadê-

mico. 

O Parecer CNE/CEB n.º 36/2001 (Brasil, 2001) 

nos oferece uma visão sobre o campo para além de 

um espaço de agricultura, aborda o campo como 

um universo de possibilidades que inclui florestas, 

rios, comunidades pesqueiras, extrativistas e, expli-

citamente, os quilombolas. 

Essa diretriz é um marco por desafiar a visão 

urbana como o único parâmetro de qualidade, 
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propondo uma educação que dialogue com os 

modos de vida, a cultura e a economia das popula-

ções rurais, adequando calendários e metodologias 

às suas realidades.

Dentro desse universo, a Educação Escolar 

Quilombola (EEQ) ganhou a posição de modalidade 

específica. O Parecer CNE/CEB n.º 16/2012 (Brasil, 

2012) nos ensina que um quilombo não é apenas 

um resquício do passado, mas uma comunidade 

viva que se organiza em torno de um território que 

representa um espaço de memória, ancestralidade 

e identidade. 

Por isso, a EEQ não pode ser uma mera 

adaptação curricular; exige-se uma pedagogia 

própria, construída com a comunidade, que valorize 

seus saberes, sua história de resistência e suas 

formas de produção de conhecimento.

Essas diretrizes nos mostram que a intercultu-

ralidade reconhece diferentes visões de mundo e 
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formas de produzir conhecimento como igualmente 

válidas e essenciais para a riqueza da educação 

brasileira.

O acesso ao Ensino Superior não pode ser 

compreendido como uma etapa isolada, mas como 

parte de uma trajetória educacional que se inicia 

na Educação Básica. As desigualdades observadas 

no ingresso à universidade refletem, em grande 

medida, condições desiguais de acesso, perma-

nência e aprendizagem ao longo da escolarização.

Nesse sentido, a justiça social no Ensino 

Superior está diretamente relacionada às desigual-

dades estruturais que atravessam a Educação 

Básica, especialmente aquelas associadas à raça, à 

classe social e ao território.

Justiça social e acesso ao Ensino 
Superior: continuidade da trajetória 
educacional

6.3
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Estudantes oriundos de contextos socialmente 

vulnerabilizados, escolas com menor infraestrutura 

ou localizadas em territórios periféricos e rurais 

enfrentam maiores barreiras para acessar e perma-

necer na Educação Superior.

Assim, políticas de acesso, como ações afirma-

tivas, são fundamentais, mas insuficientes se não 

forem articuladas a políticas que garantam equidade 

na Educação Básica. A escola, especialmente no 

contexto da educação integral, desempenha papel 

estratégico nesse processo, ao ampliar oportu-

nidades educativas, fortalecer aprendizagens e 

contribuir para a construção de trajetórias escolares 

mais justas.

Dessa forma, discutir o acesso ao Ensino 

Superior implica compreender a continuidade das 

desigualdades ao longo do percurso educacional e 

reconhecer a necessidade de ações integradas que 

articulem Educação Básica e Superior, com foco 
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na redução das desigualdades e na promoção dos 

direitos humanos.

Por isso, a  luta por equidade não termina nos 

portões da Educação Básica.  A Lei n.º 12.711/2012 

(Brasil, 2012) garante que os caminhos para a univer-

sidade e para a formação técnica de qualidade 

sejam abertos a todos. 

A Lei n.º 12.711/2012 (Brasil, 2012) é um 

marco na democratização do acesso ao Ensino 

Superior Federal, determinou a reserva de vagas 

para estudantes de escolas públicas, com recortes 

específicos para baixa renda e para candidatos 

autodeclarados pretos, pardos e indígenas. 

É uma política de justiça social que reconhece 

que o ponto de partida não é o mesmo para todos. 

A Lei n.º 12.711/2012 (Brasil, 2012) atua diretamente 

para corrigir desigualdades históricas que limitaram 

o acesso da população negra, indígena e de baixa 
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renda aos espaços de maior prestígio acadêmico e 

profissional.

E a política evoluiu! Com suas atualizações, 

ela passou a incluir, explicitamente, os estudantes 

quilombolas e pessoas com deficiência, ampliando 

seu alcance e reforçando o compromisso com a 

diversidade.

 Qual o impacto disso? As universidades e insti-

tutos federais começaram a se parecer mais com o 

Brasil. A diversidade de vivências, saberes e perspec-

tivas enriqueceu o ambiente acadêmico, desafiando 

a universidade a ser, de fato, universal.

As políticas públicas adotadas nas escolas têm 

um impacto direto na vida de nossos estudantes. 

Cabe a nós, educadores, conhecer as normas, 

A Escola como 
Espaço de Luta6.3.1
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orientar nossos alunos sobre seus direitos e incenti-

vá-los a ocupar esses espaços. 

Se a educação pode reproduzir desigual-

dades, ela também possui um potencial imenso para 

construir uma sociedade mais justa. As diretrizes 

que discutimos não são apenas documentos 

burocráticos; são ferramentas de luta, conquistas 

de movimentos sociais que nos oferecem um norte 

para uma pedagogia transformadora.

Essas políticas continuam avançando. Em 

2024, foi instituída a Política Nacional de Equidade, 

Educação para as Relações Étnico-Raciais e 

Educação Escolar Quilombola (PNEERQ), pela 

Portaria n.º 470 (Brasil, 2024), que visa fortalecer a 

implementação dessas diretrizes em todo o país. 

Os objetivos da PNEERQ (Brasil, 2024) são 

claros: formar profissionais da educação, superar 

práticas racistas na escola, consolidar a EEQ e, 
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acima de tudo, assegurar o direito a uma educação 

de qualidade para todos, com equidade. 

A tarefa é imensa, mas não estamos sozinhos. 

Ela exige de nós um compromisso ético e político 

com a mudança. Exige estudo, sensibilidade para 

ouvir nossos estudantes e a coragem para questionar 

nossas próprias práticas e as da nossa escola.

COLOCANDO
EM PRÁTICA

Atividade: diversidade, justiça social e prática 

docente

Objetivo: Analisar situações de desigualdade no 

contexto escolar e propor ações pedagógicas alinhadas 

à Educação em Direitos Humanos.
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Orientações metodológicas:

1.	 Observação da realidade 

•	 Identifique, na sua escola ou comunidade, 

uma situação concreta relacionada à diver-

sidade e/ou desigualdade (raça, território, 

condição socioeconômica, inclusão). 

2.	 Análise crítica 

•	 Quais desigualdades estão presentes? 

•	 Como essa situação impacta o acesso, 

a permanência ou a aprendizagem dos 

estudantes? 

3.	 Relação com a prática docente 

•	 Como essa realidade aparece no cotidiano 

da sala de aula? 

•	 Que desafios ela coloca para o trabalho 

pedagógico? 
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4.	 Proposição pedagógica 

•	 Elabore uma ação concreta que você pode 

desenvolver (atividade, projeto, estratégia 

didática) para enfrentar ou minimizar essa 

desigualdade. 

5.	 Socialização 

•	 Compartilhe sua proposta com o grupo, 

destacando: 

•	 o problema identificado 

•	 a análise realizada 

•	 a ação pedagógica proposta
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CONSIDERAÇÕES 
QUE NOS MOVEM

07
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Este Caderno nos conduziu a uma compre-

ensão ampliada das relações entre diversidades, 

interculturalidade e justiça social, evidenciando 

que esses elementos não podem ser tratados de 

forma isolada ou apenas conceitual. Trata-se de 

dimensões que atravessam a prática educativa, as 

políticas públicas e o próprio sentido da escola em 

uma sociedade democrática.

Ao longo do percurso, evidenciamos que falar 

de diversidade na educação não se resume ao 

reconhecimento das diferenças, mas exige compre-

ender as desigualdades que as atravessam. 

A interculturalidade, na perspectiva crítica, 

amplia esse debate ao propor não apenas a convi-

vência entre culturas, mas o diálogo entre saberes, 

a problematização das relações de poder e valori-

zação de epistemologias historicamente silen-

ciadas.
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Isso implica compreender a escola como 

espaço de disputa, no qual se decide quais conhe-

cimentos são legitimados e quais sujeitos são 

reconhecidos.

No contexto amazônico, essas discussões 

ganham ainda mais densidade. A pluralidade de 

povos, territórios e modos de vida evidencia que 

não há uma única forma de produzir conhecimento 

ou organizar a educação. 

Por isso, pensar a escola na Amazônia exige 

reconhecer o território como dimensão constitutiva 

da formação humana, onde cultura, identidade e 

memória se entrelaçam.

As políticas públicas apresentadas ao longo 

deste Caderno demonstram que há avanços impor-

tantes no reconhecimento das diversidades e na 

promoção da equidade. No entanto, sua efetivação 

depende da ação concreta das redes de ensino, das 
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escolas e, sobretudo, dos sujeitos que atuam no 

cotidiano educativo. 

A construção da justiça social não acontece 

em um passe de mágica. Ela se dá no cotidiano da 

escola: nas reuniões de planejamento, na escolha do 

livro didático, nas estratégias pedagógicas e, princi-

palmente, na forma como olhamos, escutamos e 

reconhecemos os estudantes que compõem nossas 

salas de aula.

Educar na perspectiva da justiça social 

implica assumir que a escola pode tanto repro-

duzir desigualdades quanto contribuir para sua 

superação. Significa reconhecer que cada decisão 

pedagógica carrega intencionalidades e produz 

efeitos concretos na vida dos sujeitos.

O que nos move, portanto, é a compreensão de 

que a educação não é neutra. Ela é prática social, 

política e ética. É nesse movimento que se constrói 
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uma escola comprometida com a diversidade, com o 

diálogo intercultural e com a efetivação dos direitos 

humanos.

Que este percurso formativo fortaleça o 

reconhecimento do seu papel como agente de 

transformação e que a prática educativa se conso-

lide como espaço de construção de uma educação 

antirracista, intercultural e promotora de justiça 

social.
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